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A parte autora propôs a presente ação de benefício de auxílio-doença, alegando ser portadora de HIV e padecendo de diversas moléstias oportunistas, requerendo a concessão do auxílio doença, conforme inicial de fls. 02/9., emendada às fls. 22/23. Manifestação do MP pelo indeferimento da antecipação de tutela fls. 28. Decisão indeferindo a antecipação de tutela fls. 29. Laudo pericial fls. 64/73. Vieram os autos à conclusão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, verifico que não há preliminares a serem analisadas. Os pressupostos processuais encontram-se preenchidos, e presentes as condições da ação. Passo, assim, à análise do mérito. O pedido formulado na inicial é procedente. Senão, vejamos. O auxílio-doença pleiteado pela parte autora tem sua concessão condicionada ao preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de segurado (a qual deve estar presente quando do início da incapacidade); b) preenchimento do período de carência (exceto para determinadas doenças, previstas expressamente em ato normativo próprio); c) incapacidade total e temporária para o trabalho exercido pelo segurado - ou seja, para o exercício de suas funções habituais. Em outras palavras, para o deferimento do benefício de auxílio-doença, a incapacidade dever ser temporária (com possibilidade de recuperação) e total para a atividade exercida pelo segurado. Oportuno mencionar que atividade habitual é a atividade para a qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de não estar incapacitada para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. No caso em tela, conforme se depreende do laudo médico pericial, a parte autora está temporariamente incapacitada para o exercício de sua atividade laborativa. (quesito 15 das respostas do réu). A conversão do presente em incapacidade decorre da própria lei, nos termos do artigo 151 da lei 8.213/91. Nesse sentido, já decidiu o TRF 2: Origem: TRF-2 Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 391747 Processo: 2004.51.01.511925-0 UF : RJ Orgão Julgador: PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA Data Decisão: 24/06/2008 Documento: TRF-200187283 Fonte DJU - Data::09/07/2008 - Página::69 Ementa APELAÇÃO CÍVEL - RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ -AUTORA PORTADORA DE VÍRUS HIV. 1 - De acordo com os laudos juntos aos autos, a Autora é portadora do vírus HIV, doença incluída na lei previdenciária no rol de doenças incapacitantes, suscetível de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença (art. 151, da Lei 8213/91) e, ainda que o portador dessa doença não tenha a sua capacidade laborativa debilitada, é de se verificar a idade avançada da impetrante (hoje com 60 anos de idade - fl.20 e, à época da suspensão do benefício - 49 anos) e outros sintomas advindos da própria doença como hipoacusia bilateral (diminuição do sentido da audição - fl. 50) e o fato de ser também a impetrante portadora de atividade delirante alucinatória, tendo o laudo de fl. 102 concluído que tais sintomas a impede de exercer qualquer atividade laborativa. 2 - Remessa necessária e apelação conhecidas e não providas. Sentença mantida. Relator Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE ISSO POSTO, concedo a tutela antecipada nesta oportunidade e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a restabelecer, no prazo de 4 5 dias, o benefício de auxílio doença,, retroagindo desde a data de seu requerimento administrativo, e convolado em aposentadoria por incapacidade, declarando RESOLVIDO O MÉRITO na forma do artigo 269, I, do CPC.. OOficie- se o INSS para o restabelecimento do benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01. Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados. Cumpra-se.
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